
PARECER Nº               de 2019

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 728/2018

 





Trata-se de propositura apresentada pelo nobre Deputada CELIA LEÃO, que tem por objetivo denominar a Escola Estadual “EE Jardim Rossin”, localizada na Rua Benedita Iny de Avila, nº 918, Jardim Rossin Campinas – SP., “EE Tenista Maria Esther Andion Bueno”.







Segundo a pesquisa de fls. 20, “Não foi encontrada lei estadual que dê denominação a outro próprio do Estado com o nome do homenageado”. 

 





Foi juntado aos autos (fls. 04), “Ata de Assembleia Extraordinária do Conselho de Escola e da APM da EE Jardim Rossin, aprovando a escolha do nome da homenageada. 

 





Não consta do expediente, cópia da certidão de óbito da homenageada. 







A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitiu parecer (fls. 21/22).







É um resumo do necessário.

 





Dispõe a Lei Estadual 14. 707/2012:

 


“Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

 


I - a proposta seja acompanhada de:

 


a) biografia e relação das obras e ações do homenageado;

 


b) documento que comprove ser o homenageado pessoa falecida. 

 


c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;

 


d) abaixo-assinado com, no mínimo, 400 (quatrocentas) assinaturas de moradores da região atendida pela escola ou manifestação de apoio do Conselho de Escola, no caso de denominação de estabelecimento de ensino;

 


II - não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear; 

 


III - o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha.”.

 





Relevante seria aquiescer a vontade da comunidade, sendo inapropriado, a meu ver, outra interferência estatal senão ao cumprimento dos demais requisitos – eminentemente legais – para aprovar a propositura. Desprezar essa vontade, poderia ser considerado uma interferência inoportuna no anseio, cujo vento devemos respeitar e nortear as velas de nosso barco político. 

 





A despeito do artigo 75 do Regimento Interno desta Casa de Leis, em face do princípio da oportunidade,  sugerimos o cumprimento do item “c” da sobredita Lei Estadual, ou seja, “documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização”.

 





Após o cumprimento do requisito legal, não vemos óbices para aprovação do Projeto de Lei 728, de 2018.







Sala das sessões, em







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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